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cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 12 de Março de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

7 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José de Al-
meida Costeira. — O Oficial de Justiça, Luís Francisco Cabeça M.
Horta. 3000222678

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 1482/05.0TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credora — Oxford — Sociedade Comercial de Vestuário, S. A.
Devedora — Sílvio & Isidro, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber que, no Tribunal de Co-
mércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 30 de Novembro de 2006,
pelas 12 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora Sílvio & Isidro, L.da, com sede na Rua de Damião de Góis,
39-C, Carnaxide, Algés.

É administrador da devedora, Joaquim da Graça Zambujo, com
endereço no lote 57, 1-M, 2700 Reboleira, a quem é fixado domicílio
na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António Ma-
nuel Munoz Balha e Melo, com endereço na Avenida de Piemonte,
56, bloco C, fracção O, 2765-438 Estoril.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital
(n.º 2 do artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos
probatórios de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º
do CIRE.

É designado o dia 6 de Março de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

5 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
dos Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

3000222591

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 521/05.9TYVNG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Instituto da Segurança Social, I. P.
Devedora — Sopifog.Sociedade de Pavimentos da Folgosa, L.da

No Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila
Nova de Gaia, no dia 23 de Novembro de 2006, às 9 horas, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência da devedora
Sopifog.Sociedade de Pavimentos da Folgosa, L.da, número de iden-
tificação fiscal 503485128, com endereço na Rua de Friães, lugar
de Santo António, 4475-830 Silva Escura, com sede na morada in-
dicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Emanuel Freire Tor-
res Gamelas, com endereço na Rua de Beatriz Costa, 14, rés-do-chão,
direito, 2610-195 Alfragide.

São administradores da devedora, José Manuel Seixas Cardoso, ana-
lista de profissões, estado civil: casado (regime: desconhecido), nasci-
do em 27 de Dezembro de 1956, nacional de Portugal, número de
identificação fiscal 149624026, bilhete de identidade n.º 3821810, com
endereço na Rua do Outeiro, 230, rés-do-chão, Folgosa, 4425-
-375 Maia, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

29 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias Silva. — A Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

3000222618

Anúncio

Processo n.º 530/04.5TYVNG.
Falência (apresentação).
Requerente — Girser — Comércio de Equipamentos de Telecomuni-

cações, L.da

Presidente da comissão de credores — Headset — Equipamento, Serv.
Telec., L.da, e outro(s).

O Dr. Paulo Fernando Dias Silva, juiz de direito deste Tribunal, faz
saber que, por sentença de 13 de Novembro de 2006, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência da requerente Girser — Co-
mércio de Equipamentos de Telecomunicações, L.da, número de iden-
tificação fiscal 505323788, com domicílio na Rua de D. Afonso
Henriques, 364, rés-do-chão, Alfena, 4445-089 Valongo, tendo sido
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fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial, Domingos Lopes de Miranda,
número de identificação fiscal 193126087, com endereço na Rua de
São Tiago, 765-B, Candoso, São Tiago, 4835-247 Guimarães.

17 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias Silva. — A Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

3000222754

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de auxiliar administrativo, do grupo de pessoal
auxiliar.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, se encontra aberto, nos termos do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
auxiliar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro pri-
vativo desta autarquia, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 128 (412,06 euros), da Tabela de Remunerações dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública, com o horário
de trabalho estipulado para o grupo de pessoal auxiliar dos agentes
atrás referidos.

1 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o
preenchimento das vagas postas a concurso e caduca com o respec-
tivo preenchimento.

3 — Local de trabalho — área do município de Almeida.
4 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais de

natureza teórica, sob a forma oral, com a duração de vinte minutos e
avaliação curricular.

4.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores sendo a classificação
final a que resultar da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de co-
nhecimentos gerais de natureza teórica, sob a forma oral e da ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, inclu-
indo a fórmula classificativa, constarão das actas da reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

5 — A prova de conhecimentos gerais de natureza teórica, sob a
forma oral e versará sobre as seguintes matérias: Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, e suas alterações, Código do Procedimento Administra-
tivo e Carta Deontológica do Serviço Público aprovado pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 18/93.

6 — Conteúdo funcional — o constante no Despacho n.º 4/88, do
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Abril
de 1989.

7 — Recrutamento — de entre indivíduos que possuam os seguin-
tes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida, nos ter-
mos da lei, salvo nos casos exceptuados por lei especial ou conven-
ção internacional;

b) Ter idade não inferior a 18 anos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

8 — Formalização de candidaturas — através de requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Almeida, assinado
pelos candidatos, a enviar pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Divisão de Gestão Administrativa, sita
nos Paços do Município, 6350-130 Almeida, dele devendo cons-
tar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, nacionalidade, data de nascimento, número e data de identifica-
ção e serviço de identificação que o emitiu, código postal, número de
contribuinte e telefone ou telemóvel);

b) Alusão ao documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

apresentar que possam ser relevantes para a apresentação do seu
mérito ou constituam motivo de preferência legal.

9 — É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos dos elementos referidos no n.º 7 deste aviso, devendo para o
efeito sob pena de exclusão, os candidatos declarar nos respecti-
vos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram, relativamente a
cada uma delas.

9.1 — O documento das habilitações literárias referido na alínea b)
do n.º 8, também deste aviso, será obrigatoriamente anexado ao re-
querimento, sob pena de exclusão do concurso.

9.2 — Os candidatos deverão ainda anexar aos requerimentos o
curriculum vitae devidamente datado e assinado.

10 — A lista dos candidatos admitidos ou excluídos ao concurso,
bem como a lista de classificação final serão afixadas, para consulta,
nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, no átrio do edifício dos Paços do Município.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — José Alberto Almeida Morgado, vice-presidente da
Câmara Municipal de Almeida.

Vogais efectivos:

José António Dourado Espinha, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Henrique Jorge Correia Queimada, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Olívia Conceição Marques Bastos, assistente administrativo espe-
cialista.

Vanda Marisa Alves Damasceno Albuquerque, assistente adminis-
trativo especialista.

30 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António
Baptista Ribeiro. 1000309024

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional de 2.ª classe — da carreira
de técnico de biblioteca e documentação.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 29 de Novembro de 2006, se encontra aberto, nos termos do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico profissional de
2.ª classe, da carreira de técnico de biblioteca e documentação, do
quadro privativo desta autarquia, com o vencimento corresponden-
te ao escalão 1, índice 199 (640,62 euros), da Tabela de Remunera-
ções dos Funcionários e Agentes da Administração Pública com o
horário de trabalho estipulado para o grupo de pessoal técnico dos
agentes atrás referidos.

1 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias a contar da
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o
preenchimento da vaga posta a concurso e caduca com o respectivo
preenchimento.

3 — Local de trabalho — área do município de Almeida.
4 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais de

natureza teórica, sob a forma oral e avaliação curricular.
4.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

serão classificados na escala de 0 a 20 valores sendo a classificação
final a que resultar da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos.




